Comarca da Capital - 6ª Vara Cível 
Juíza: Luciana de Oliveira Leal Halbritter
Processo nº 0331015-81.2015.8.19.0001
Trata-se de ação pelo rito sumário proposta por Miguel Arcanjo Teixeira em face de Globex Utilidades S/A e Aucad Administração e Informações Cadastrais Ltda em que objetiva o autor a concessão da antecipação dos efeitos da tutela para ter seu nome excluído dos cadastros de maus pagadores, bem como se realize a baixa do protesto, a declaração de ilegalidade da negativação e do protesto assim como da inexigibilidade do título prescrito e a condenação das rés, solidariamente, ao pagamento de indenização por danos morais. Afirma que inexiste relação jurídica entre as partes. Entretanto, ao tentar realizar compras a crédito teve a mesma recusada, sob a alegação de que seu nome constava no rol dos cadastros de maus pagadores, incluso pela primeira ré o que lhe causou constrangimento e vexame. Acrescenta que foi informada que tal inscrição decorreu do contrato 256471864 junto ao primeiro réu por negócio jurídico realizado em 17/06/1996, há 18(dezoito) anos. Afirma desconhecer qualquer relação jurídica com os réus nos últimos cinco anos, tendo em tema nestes autos o contrato supra. Acompanham a inicial os documentos de fls. 12/22. Deferida a gratuidade de justiça e a antecipação dos efeitos da tutela às fls. 52. Citado e intimado (fls. 66/67), o segundo réu não contestou nem compareceu à audiência de conciliação (fls. 128). Citado e intimado, o primeiro réu compareceu a audiência de conciliação realizada em 29/04/2016 (fls. 128), na qual contestou a demanda às fls. 71/93, juntando documentos de fls. 94/126, refutando os termos da inicial. Em preliminar argui ilegitimidade passiva. No mérito assevera a inexistência de responsabilidade da ré ante a ausência de nexo de causalidade uma vez que o título que embasa a demanda foi cedido à sociedade empresária que realizou a cobrança, uma vez cedido o título à empresa de cobrança, houve rompimento do nexo causal, de modo que não foi a responsável pelos supostos danos causados ao autor em decorrência do protesto do título prescrito. Portanto, com a cessão deixou de ser credora da parte autora de sorte que configurada está a excludente de responsabilidade por fato d terceiro do art. 14, § 3º, II, CDC, na medida em que o nexo de causalidade, como vínculo que relaciona o fato ao efeito e, por conseguinte, tutela o direito pleiteado, deve estar devidamente configurado, para que se verifique o dever de indenizar. Nega haver ato ilícito por si praticado a ensejar reparação. Impugna a ocorrência de danos morais, pois não basta a mera alegação, mas sim a comprovação de sua existência, o que não houve, sendo certo que meros dissabores não o configuram. Protesta pela improcedência do pedido. Em réplica, oralmente, foi dito pela parte autora que se reporta aos termos da sua inicial, requerendo a revelia da segunda ré que, regularmente citada e intimada não contestou conforme fls. 67. Impugna a preliminar arguida, bem como os argumentos de mérito. Requer o julgamento antecipado da lide. O primeiro réu se reportou à sua contestação. É o Relatório. Passo a decidir. Devidamente citado, consoante se extrai da certidão de fls. 67, o primeiro réu não se manifestou nos autos, razão pela qual, decreto-lhe a revelia. Rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva, na medida em que o contrato que ensejou a anotação foi supostamente celebrado pela parte autora com o primeiro réu, o que por si só caracteriza sua pertinência subjetiva para o caso, sendo as demais questões invocadas em preliminar pertinentes ao mérito. Os fatos não são controversos, não contestando a primeira ré o protesto de título prescrito, e silente a segunda ré, revel. A limitação da responsabilidade do primeiro réu por ele pleiteada, por sua vez, dependeria da comprovação da cessão, de sua data e de sua modalidade, o que não fez, sequer trazendo aos autos o instrumento de cessão, deixando de se desincumbir do ônus probatório que lhe é atribuído por lei. Ora, não comprovado o que fundamentaria a isenção de responsabilidade do primeiro réu, não há que se falar em ilegitimidade, nem em responsabilidade exclusiva do segundo réu, sendo ambos solidariamente responsáveis pelos danos causados à autora. Observe-se que, embora a prescrição apenas retire do credor a pretensão correspondente ao direito, e não este próprio, é assente em jurisprudência que o protesto nestes casos, por sua inutilidade prática, se afigura abusivo, o que gera dever de indenizar os danos daí decorrentes. O protesto, sem qualquer finalidade jurídica, na medida em que não poderá produzir seus efeitos regulares em relação àquele débito cuja cobrança já está prescrita, se mostra meramente como forma de constranger o consumidor, coibindo-o ao pagamento do débito não mais exigível de forma regular. Neste sentido, pode-se trazer as ementas de julgados que se seguem, e que bem demonstram o entendimento que vem sendo adotado em casos similares: ´2007.001.68606 - APELACAO CIVEL DES. LUIS FELIPE SALOMAO - Julgamento: 05/03/2008 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO RESTRITIVO DE CRÉDITO, EM RAZÃO DE PROTESTO DE CHEQUE EMITIDO PELA AUTORA JÁ PRESCRITO. DEFEITO NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. INOBSERVÂNCIA DO DEVER DE CUIDADO. NEGATIVAÇÃO INDEVIDA QUE PERDURA POR MAIS DE UM ANO. CIRCUNSTÂNCIAS QUE CONFIGURAM ABORRECIMENTO QUE ULTRAPASSA A BARREIRA DA NORMALIDADE E ATINGEM DIREITO DA PERSONALIDADE DO CONSUMIDOR. FLAGRANTE O DANO MORAL, QUE, SENDO IN RE IPSA, INDEPENDE DE PROVA. PORTANTO CORRETO O RECONHECIMENTO DO DEVER DE INDENIZAR PELO DANO IMATERIAL. MANUTENÇÃO DA VERBA COMPENSATÓRIA (R$7.600,00), ATENTANDO-SE A LÓGICA DO RAZOÁVEL E ÀS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. INCIDÊNCIA DE CORREÇÃO MONETÁRIA, A PARTIR DA SENTENÇA, CONFORME ESTABELECIDO PELO JULGADOR MONOCRÁTICO, EM OBEDIÊNCIA AO ENUNCIADO SUMULADO Nº 97, DO TJERJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS ADEQUADAMENTE ARBITRADOS EM 10% DO VALOR DA CONDENAÇÃO, TRATANDO-SE DE QUANTIA COMPATÍVEL COM O TRABALHO REALIZADO E A NATUREZA DA CAUSA. RECURSO IMPROVIDO.´ ´2008.001.02164 - APELACAO CIVEL DES. DENISE LEVY TREDLER - Julgamento: 26/02/2008 - DECIMA NONA CAMARA CIVEL. Direito Civil. Protesto indevido de cheque prescrito. Inclusão do nome do autor nos órgãos de proteção ao crédito. Título protestado cerca de onze anos após a sua emissão. Aplicação do art. 48 c.c. o art. 33, ambos da Lei 7.357, de 1985. Ilegalidade e abusividade da conduta. Dano moral configurado in re ipsa. Recurso provido, para o fim de condenar-se a empresa ré ao pagamento de indenização pelos danos morais a que deu causa.´ ´2008.001.06010 - APELACAO CIVEL. DES. MILTON FERNANDES DE SOUZA - Julgamento: 26/02/2008 - QUINTA CAMARA CIVEL. CHEQUE. PROTESTO. INSCRIÇÃO CADASTRO RESTRITIVO. DANO MORAL.1- O protesto de cheque prescrito configura conduta ilícita do credor, vez que ausente qualquer finalidade jurídica para tal ato. 2- A abusividade do protesto e a inscrição no cadastro restritivo de crédito ensejam dano moral e o dever de indenizar os prejuízos daí advindos.´ ´2007.001.67435 - APELACAO CIVEL DES. PAULO MAURICIO PEREIRA - Julgamento: 19/02/2008 - QUARTA CAMARA CIVEL. 1. Ação objetivando cancelamento de protesto e indenização por danos morais. Protesto de título já prescrito. Sentença de procedência parcial, afastando o pedido indenizatório. - 2. Cheque levado a protesto quase cinco anos após a sua emissão. Intempestividade e desnecessidade, já que prescrita até a ação de cobrança pelo rito ordinário. Inteligência do art. 61, da Lei 7357/85. - 3. Protesto tirado sem nenhuma finalidade prática, a não ser, apenas, constranger e criar dificuldades para autor na obtenção de crédito. 4. Dano moral in re ipsa caracterizado. - 5. Provimento parcial do recurso.´ 2007.001.56983 - APELACAO CIVEL. DES. MARIO ASSIS GONCALVES - Julgamento: 29/01/2008 - TERCEIRA CAMARA CIVEL. Apelação Cível. Ação de declaração de inexistência de débito e indenização por danos morais. Emissão de cheques sem fundo. Protesto. Impossibilidade. Prescrição. Alegação de ser a dívida oriunda de instrumento particular firmado entre as partes que deve ser afastada por não ter sido arguida em momento oportuno, estando precluso o direito de suscitá-la nesta instância. Igualmente não deve prosperar a alegação de regularidade no procedimento de protesto do título. A Lei 7.357/85 ao disciplinar o cheque determina prescrever em 6 (seis) meses a ação de execução do título. Não executado o débito dentro de tal prazo poderá ainda o credor exigir o pagamento através de ação de locupletamento ou por meio de enriquecimento sem causa. No caso concreto, os cheques foram emitidos em março de 2001, tendo prescrito a pretensão executiva em setembro daquele ano. Da mesma forma, também prescrita encontra-se a ação de locupletamento, cujo prazo para propositura é de 2 (dois) anos, nos termos do artigo 62 da referida lei. Relativamente à ação de ressarcimento por enriquecimento sem causa, aplicável ao caso o artigo 206, § 3º, IV do Código Civil, que prevê prazo de 3 (três) anos, posto não se enquadrar a hipótese na regra de transição inserta no artigo 2.028 do Código Civil que garantiria prazo prescricional de 20 (vinte) anos, estando tal pretensão inegavelmente prescrita. É entendimento pacífico neste Tribunal, ser vedado o protesto de cheque prescrito, configurando ato ilícito a inclusão do nome do emitente no cadastro restritivo de crédito em razão de tal conduta. Responsabilidade objetiva com base na Teoria do Risco do Empreendimento. No que tange ao quantum indenizatório, deve o mesmo ser fixado com moderação para que seu valor não seja tão elevado a ponto de ensejar enriquecimento sem causa para a vítima, nem tão reduzido que não se revista de caráter punitivo e pedagógico para o seu causador. O valor de R$3.000,00 (três mil reais) fixado na sentença está em consonância com os fatos narrados na inicial, bem como com os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, devendo ser mantido. Quanto aos juros devem ser impostos a partir da citação. Recursos aos quais se nega provimento.´ Assim, caracterizada a ilicitude da conduta das rés, há que se reconhecer o direito da autora à reparação. A exposição do consumidor a este tipo de situação é daquelas hipóteses em que o dano moral é presumido, ou seja, provado o fato, o dano de natureza extrapatrimonial é in re ipsa, presumindo-se ocorrido, salvo prova em contrário. Neste sentido ensina Paulo Maximilian Wilhelm Schonblum, em sua obra Dano Moral: Questões Controvertidas, Forense, p.74: ´Os danos morais que alguém alega ter sofrido, são presumíveis, dispensam a prova direta (danum in re ipsa). Acredita-se que o dano existe porque houve a ocorrência de ato ilícito, cabendo à vítima provar o evento danoso, podendo o agente, por sua vez, produzir prova em contrário, uma vez trata-se de presunção iuris tantum´. Na fixação da indenização devem nortear a análise do magistrado os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade, para estimar um valor compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita e a gravidade do dano por ela produzido, considerando-se ainda a capacidade econômica do causador do dano e as condições pessoais do ofendido. Levando-se em consideração os critérios apontados, inclusive na esteira das ementas deste Tribunal de Justiça já acima colacionadas, bem como as circunstâncias do caso concreto, a falha na prestação do serviço e o caráter pedagógico de que deve se revestir a fixação do dano moral, afigura-se adequado que seja o autor ressarcido pelos danos morais sofridos com o pagamento no valor de R$10.000,00 (dez mil reais), valor proporcional ao bem jurídico afetado e ao grau de dano causado, sendo excessivo o montante pleiteado pela autora. Isto posto, julgo parcialmente procedentes os pedidos para declarar a inexigibilidade do débito, pela prescrição, tornar definitiva a antecipação de tutela deferida, e condenar os réus solidariamente indenizarem a autora por danos morais em R$10.000,00 (dez mil reais), com correção monetária a partir desta data e juros legais desde a data do protesto (data do ilícito). Condeno os réus ainda, sucumbentes em maior parte, em custas e honorários advocatícios que fixo em 10% do valor da condenação. P.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 26.09.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
